
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.879 - RJ (2013/0416604-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CLÁUDIO MACIEL SANTOS 
ADVOGADO : FRANCISCO RAMALHO ORTIGÃO FARIAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. CONDENAÇÃO. RESP 
INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  
1. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 
piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando a 
absolvição por atipicidade da conduta ou ausência de dolo, não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias – soberanas no exame do 
conjunto fático-probatório –, e vedado ao Superior Tribunal de 
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.

ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE PRECEITOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 284/STF. 
2. Realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de 
simples alegação genérica de violação de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal 
de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar 
recurso especial.

AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO NA 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.  REQUISITO FORMAL. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 541 DO CPC E 255 DO RI/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA.
3. É imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, "a", e § 
2º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 
jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre 
o aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da 
identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.879 - RJ (2013/0416604-4)
  

AGRAVANTE : CLÁUDIO MACIEL SANTOS 
ADVOGADO : FRANCISCO RAMALHO ORTIGÃO FARIAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por CLÁUDIO MACIEL SANTOS contra decisão deste Relator que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, confirmando decisum que inadmitiu 

sua irresignação , sob o fundamento das Súmulas 7/STJ e 284/STF; além do não 

preenchimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC c.c. 255 e §§ do 

RISTJ. 

O agravante, condenado pela prática do crime de apropriação indébita, 

alega observância dos requisitos formais do dissenso pretoriano. 

Assevera, ademais, pretensão de revaloração da prova tão-somente para 

se concluir pela ausência de elementos conclusivos acerca do dolo específico e da 

atipicidade da conduta. 

Pugna pela absolvição, apontando, além de divergência jurisprudencial, 

negativa de vigência aos arts. 168 do Código Penal; e 155 e 156 do Código de Processo 

Penal. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.879 - RJ (2013/0416604-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 570/573):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
CLÁUDIO MACIEL SANTOS contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado  do Rio Grande do Sul que negou 
seguimento a seu recurso com fundamento na Súmula 
7/STJ e  diante do não preenchimento dos requisitos dos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC c.c. 255 e §§ do RISTJ 
(e-STJ fls. 452/463).
Sustenta o agravante, em síntese, a inaplicabilidade do 
referido óbice sumular, porquanto desnecessário o reexame 
factual para análise da sua insurgência. 
Assere, ainda, a apresentação do dissenso pretoriano nos 
moldes legal e regimental. 
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega violação ao art. 168 do CP, 155 e 156 do CPP, 
em virtude da atipicidade da conduta, bem como da 
ausência do elemento subjetivo do tipo. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 565/568).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Inicialmente, verifica-se que o  alegado dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado, não restando atendidos 
os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, pois não 
basta a simples transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, fazendo-se necessário o 
cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com 
a demonstração da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional. 
(...)
Por outro lado, o Tribunal de origem, soberano na reanálise 
do conjunto fático-probatório, confirmou a condenação. 

Documento: 1342709 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2014 Página  4 de 4



 
 

 

Nesse aspecto, desconstituir o julgado por suposta 
contrariedade a lei federal não encontra campo na via eleita, 
dada a necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias 
e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 
7/STJ.
(...)
Além do mais, é de se destacar que é pacífico o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo 
Tribunal de origem, não é suficiente para fundamentar 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se".

Conforme se destaca na decisão objurgada, destaca-se a 

imprescindibilidade do atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil e 255, § 1º, "a", e § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração 

do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a 

comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 

paradigma, com a demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 

diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, o que, in 

casu, não ocorreu. 

Nesse sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1º DO CP. (I) - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 
282/STF E 356/STF. (II) - DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO 
AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (III) - 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (I) - ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) -  
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
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(...)
4. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º 
e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea "c" do permissivo constitucional.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1446286/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
04/08/2014)

Por outro vértice, mantida a condenação pelo Tribunal de piso, não há 

desconstituir o julgado na via eleita, buscando a absolvição por atipicidade da conduta 

e/ou ausência de dolo, dada a necessidade de revolvimento do material probante, 

procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao Superior 

Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INJÚRIA RACIAL. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
I. Afastar a conclusão do Tribunal de origem, quanto à 
existência segura da autoria e materialidade para a 
condenação, implica o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inadmissível na via do Recurso Especial, a 
teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
II. É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula 
7/STJ. Precedentes.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 358.433/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 
19/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TENTATIVA. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. LEGÍTIMA DEFESA.
COMPROVAÇÃO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que 
faz incidir o óbice da Súmula 7, STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 473.504/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 30/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
Documento: 1342709 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2014 Página  6 de 4



 
 

 

CRIMES DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITOS MUNICIPAIS. 
ART. 1º, I, DO DECRETO-LEI N. 201/1967. ART. 71 DO CP. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ART 619 DO CPP.
ACÓRDÃO A QUO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE NO DECISUM DE 
PISO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
AUSÊNCIA DE PROVAS PARA CONDENAÇÃO DO RÉU. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ.
(...)
3. O Juízo a quo não violou o art. 386, VII, do Código de 
Processo Penal, porquanto se firmou no conjunto 
fático-probatório disposto nos autos para formar sua convicção 
em relação à autoria e materialidade do delito perpetrado pelo 
réu, sendo indevida a revisão desse entendimento na via 
especial, em decorrência do óbice da Súmula 7/STJ.
(...)
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1353799/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 11/04/2014)

De mais a mais, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese 

de simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 

desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais 

pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, suficiente para fundamentar recurso 

especial. 

Vejam-se os seguintes precedentes acerca do óbice sumular 284/STF:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CORRUPÇÃO 
ATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA 
PELO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. 
DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. DOSIMETRIA. PENA. FIXAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CONDICIONANTES FÁTICAS. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7, STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável a apreciação no recurso especial de matéria que não 
foi objeto de prequestionamento pelo acórdão recorrido.
2. Se o recurso especial não apontou a falha no fundamento do 
acórdão recorrido, torna-se inadmissível o processamento do 
inconformismo, consoante a Súmula 284, do STF.
3. A dosimetria da pena está sujeita a certa discricionariedade do 
juiz, desde que respeitada a razoabilidade, pois o Código Penal 
não estabelece regras absolutamente objetivas para sua fixação e 
foi devidamente fundamentada.
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4. Ademais, sua apreciação envolve exame das condicionantes 
fáticas, sendo vedada, assim, sua análise pela via eleita, ante o 
óbice constante da Súmula 7, do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 435.050/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 22/05/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0416604-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 452.879 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00075442720118190203  00200101765750106  200101765750106  201324751061  75442711  
75442720118190203

EM MESA JULGADO: 21/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLÁUDIO MACIEL SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO RAMALHO ORTIGÃO FARIAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÁUDIO MACIEL SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO RAMALHO ORTIGÃO FARIAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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